
CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

PROJETO DE LEI N° 	02,0 5 5? 2016 

Isenta do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) os 
portadores de algumas doenças 
graves e dá outras providências. 

Art. 1° Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
o proprietário de um único imóvel, de uso exclusivo residencial, com renda 
familiar de até quatro salários-mínimos mensais, portador de alguma das 
doenças graves relacionadas por esta Lei. 

§ 1° Para efeitos desta Lei são consideradas as seguintes doenças graves: 
I - neoplasia maligna (câncer); 

II - síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids); 
III - paralisia irreversível e incapacitante. 

§ 2° A isenção referida no caput estende-se ao proprietário de imóvel que seja 
cônjuge ou responsável legal por pessoa diagnosticada como portadora de 
alguma das patologias referidas no parágrafo anterior e que resida no imóvel. 

Art. 2° O pedido de isenção deverá ser efetuado até o dia 31 de outubro do ano 
corrente, para concessão do benefício a partir do exercício subsequente, 
devendo ser renovado anualmente, a contar da primeira solicitação. 

Art. 3° Para obter a isenção do IPTU, o contribuinte deverá protocolar 
requerimento junto à Secretaria Municipal da Fazenda, acompanhado da 
seguinte documentação: 

I - cópia da carteira de identidade ou outro documento com foto, acompanhado 
do original; 

II - comprovante de renda familiar de até quatro salários-mínimos mensais; 

III - cópia da matrícula atualizada do imóvel do Cartório de Registro de Imóveis; 
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IV - cópia da capa do carnê do IPTU; 

V - atestado e/ou laudo médico comprovando a doença; 

VI - comprovação de ser o cônjuge ou responsável legal, quando couber. 

Parágrafo único. Em caso de falecimento do proprietário do imóvel, o cônjuge 
sobrevivente portador de alguma das patologias referidas por esta Lei deverá 
apresentar, também, certidão de casamento e certidão de óbito, quando ainda 
não possuir Formal de Partilha. 

Art. 4° Caso ocorrer o óbito do portador de alguma das patologias referidas e 
beneficiado por esta Lei, a isenção será automaticamente cancelada. 

Art. 5° Esta Lei será regulamentada, no que couber, por Decreto do Poder 
Executivo Municipal. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Belo Horizonte, 20 de outubro de 2016. 



fL (520 58-  / i G 

CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

JUSTIFICATIVA 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) calcula que o número estimado de 
novos casos de câncer em todo mundo chegará a quinze milhões em 2020. 

No Brasil são mais de um milhão de novos casos por ano. 

Após o diagnóstico o portador de câncer e seus familiares passam por 
momentos muito difíceis e delicados em que precisam do máximo apoio e assistência. 

A Constituição Federal assegura em seu artigo 6° que: "São direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, à 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados...". 

Foi com esse intuito que surgiu a ideia desse projeto, visando à justiça social e 
qualidade de vida para essas pessoas e suas famílias. 

Quanto a iniciativa da proposta, na Lei Orgânica do Município de Belo 
Horizonte  define: (Destaque e grifes nosso) 

Art. 115 - Ao Município compete instituir:  

I - impostos sobre:  
a) propriedade predial e territorial urbana;  
b) transmissão "inter-vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 

c) vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 
d) serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência do 

Estado, nos termos da Constituição da República e da legislação complementar 
específica; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva 
ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1° - O imposto previsto na alínea "a" do inciso I poderá ser progressivo, nos 
termos da lei, de forma a assegurar o cumprimento da função social da propriedade. 

§ 2° - O imposto previsto na alínea "b" do inciso I não incide sobre a 
transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica, em 
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realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de 
fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nestes casos, a 
atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, 
a locação de bens imóveis ou o arrendamento mercantil. 

§ 3° - As alíquotas dos impostos previstos nas alíneas "c" e "d" do inciso I 
obedecerão aos limites fixados em lei complementar federal. 

§ 4° - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração municipal identificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte.  

§ 5° - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

E mais: 

Art. 117 - Somente ao Município cabe instituir isenção de tributo de sua 
competência, por meio de lei aprovada por dois terços dos membros da Câmara, 
prevalecendo o estatuído para o exercício seguinte. 

Diante do exposto e do indiscutível alcance social contido na presente proposta 
solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua 
aprovação. 
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